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)========= Comissão de Constituição e Justiça – ATA 01 =========
[bookmark: _GoBack]Aos vinte dias do mês de janeiro de dois mil e dezessete, às dezessete horas e doze minutos, reuniu-se a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara Municipal de Arroio do Padre, com a presença dos Vereadores: Dario Venzke (DEM), Roni Rutz Buchveitz (PP), Gilmar Carlos Schlesener (PDT) e Juliano Hobuss Buchweitz (PMDB). A reunião foi aberta pelo Presidente da Comissão Vereador Dario Venzke que anunciou a ORDEM DO DIA para a presente reunião: leitura da ata anterior no 46/2016; leitura do Oficio 16/2017 do executivo; Análise e votação dos Projetos de Lei 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 27, 34, 35/2017 do executivo. Dando continuidade aos trabalhos, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 01 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novo objetivo no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi lido o parecer 01/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto a comissão solicita audiência pública para esclarecimento do Projeto. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 02 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 02/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto, o projeto fica para análise na CCJ. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 03 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a distribuir calcário a produtores rurais locais. Foi lido o parecer 03/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, com sugestão da seguinte emenda da CCJ: Emenda Redacional Modificativa na Ementa do Projeto: Onde consta: (...) produtores rurais locais (...). Conste: (...) produtores rurais de Arroio do Padre (...).  No entanto, o projeto fica para análise na CCJ. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 04 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novo Objetivo no anexo I – a) – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.355, de 30 de julho de 2013, Plano Plurianual. Foi lido o parecer 04/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, com sugestão da seguinte emenda da CCJ: Emenda Redacional Modificativa na Ementa do Projeto: Onde consta: (...) da Lei Municipal N.º 1355, de 30 de julho de 2013, Plano Plurianual (...). Conste: (...) da Lei Municipal N.º 1355, de 30 de julho de 2013, Plano Plurianual 2014/2017 (...).No entanto a comissão solicita audiência pública para esclarecimento do Projeto. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 05 DE 03 DE JANEIRO DE 2017.  Dispõe sobre a inclusão de novo objetivo no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi lido o parecer 05/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto a comissão solicita audiência pública para esclarecimento do Projeto. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 06 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 06/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto, o projeto fica para análise na CCJ. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 07 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Dispõe sobre a inclusão de novo objetivo no anexo I – Programas Temáticos, da Lei Municipal N° 1.766, de 04 de outubro de 2016, Lei de Diretrizes Orçamentárias. Foi lido o parecer 07/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto a comissão solicita audiência pública para esclarecimento do Projeto. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 08 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 08/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas. No entanto, o projeto fica para análise na CCJ. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 09 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 09/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo  (
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)aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 10 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar o pagamento de valor complementar a professores locais. Foi lido o parecer 10/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, com sugestão da seguinte emenda: Emenda Redacional Modificativa na Ementa do Projeto: Onde consta: (...) pagamento de valor complementar a professores locais (...). Conste: (...) pagamento da complementação de salários dos professores, referentes ao exercício de 2016 (...). Sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 11 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 11/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 12 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Estabelece o percentual para a revisão geral dos servidores públicos do Poder Executivo do Município de Arroio do Padre.  Foi lido o parecer 12/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 13 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 13/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 14 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 14/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 15 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Médico Veterinário. Foi lido o parecer 15/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 16 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 16/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 17 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Condutor de Máquinas e/ou Veículos. Foi lido o parecer 17/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 18 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento Municipal de 2017. Foi lido o parecer 18/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 19 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Enfermeiro. Foi lido o parecer 19/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 20 DE 03 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre a realizar abertura de Crédito Adicional Especial no Orçamento Municipal de 2017. No entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 01/2017 à Mesa Diretora, solicitar para anexar o processo administrativo, extrato demonstrativo e demais documentos referentes ao Contrato de Repasse. Diante disso, a comissão aguarda as respostas para novamente apreciar o projeto. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 27 DE 03 DE JANEIRO DE 2017.  Dispõe sobre alteração da Lei Municipal nº 1.568 de 31 de dezembro de 2014 que institui o programa Desenvolver Arroio do Padre. Foi lido o parecer Nº 1.471/2017 do IGAM (Instituto Gamma de Assessoria a Órgãos Públicos), que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 34 DE 11 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Técnico de Enfermagem. Foi lido o parecer 34/2017 da assessora jurídica, que foi favorável ao Projeto de Lei, sem emendas e sem ressalvas sendo aprovada pela unanimidade dos vereadores. O presidente colocou o referido Projeto de Lei em votação na comissão, sendo aprovado pela unanimidade dos vereadores. Em seguida, foi analisado o PROJETO DE LEI Nº 35 DE 12 DE JANEIRO DE 2017. Autoriza o Município de Arroio do Padre, Poder Executivo, a contratar servidor por tempo determinado para atender a necessidade de excepcional interesse público para o Cargo de Condutor de Máquinas e/ou Veículos. No entanto, a comissão da CCJ encaminha o Memorando 01/2017 à Mesa Diretora, solicitar que seja oficiado o Poder Executivo para que justifique as razões da contratação de servidor Operador de Maquinas, bem como as razões da nomeação de Charles Bonow ao Cargo de Secretário de Obras, demonstrando assim se há motivação que atenda a matriz constitucional. Diante disso, a comissão aguarda as respostas para novamente apreciar o projeto. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião às dezoito horas e cinquenta e oito minutos, e para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aprovada, será devidamente assinada por mim, Secretário e pelo Presidente.
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________________________________________     	         	________________________________________ 	      Dario Venzke                                                 Juliano Hobuss Buchweitz
                    Presidente			            	                   Secretário 




